
MODELO OUTROS TEMPOS PARA: Artículos 

y Estudios de Caso
1
 

 

TÍTULO: subtítulo (si lo hay) 

TÍTULO EN INGLÉS: subtítulo (si lo hay) 

TÍTULO EN ESPAÑOL O FRANCÉS: subtítulo (si lo hay) 

 

NOMBRE 

ORCIDO: 

Doctor o Estudiante de Doctorado en (Área) por (IES Acrónimo) 

Docente... (si está institucionalizado) 

Ciudad estado Pais 

Email. 

 

Resumen: El resumen del artículo deberá tener como máximo ciento cincuenta palabras y estar 

en fuente Times New Roman, tamaño 11, espacio simple y en portugués. 

 

Palabras-clave: Tres palabras clave separadas por punto.  

 

Abstract: la versión en inglés del resumen del artículo deberá tener como máximo ciento 

cincuenta palabras y estar en fuente Times New Roman, tamaño 11, espacio simple. 

 

Keywords: Las mismas tres palabras clave en inglés, separadas por punto.  

 

Resumen: la versión en español del resumen del artículo deberá tener como máximo ciento 

cincuenta palabras y estar en fuente Times New Roman, tamaño 11, espacio simple. 

 

Palabras clave: Las mismas tres palabras clave en español, separadas por punto. 

 

O Résume: la versión en francés del resumen del artículo deberá tener como máximo ciento 

cincuenta palabras y estar en fuente Times New Roman, tamaño 11, espacio simple. 

 

Mots clés: Las mismas tres palabras clave en francés, separadas por punto. 

 

Introducción 

 

Passadas mais de quatro décadas de sua aprovação, a Lei 6.683, de 28 de 

agosto de 1979
2
, que “concede anistia e dá outras providências”, ainda se apresenta 

                                                           
1
 Los ejemplos que ilustran el modelo que presentamos a continuación fueron extraídos de diferentes 

artículos publicados por la Revista Outros Tempos y no poseen ninguna relación entre ellos. 
2
 BRASIL. Lei nº 6.683, de 28 de agosto de 1979. Concede anistia e dá outras providências.  



como pauta de questionamentos e interpretações. Os argumentos gravitam, em primeiro 

lugar, em torno da acusação de parcialidade, reciprocidade ou mesmo garantia jurídica 

de impunidade daqueles que agiram em nome da Segurança Nacional na repressão a 

qualquer movimento contrário à Ditadura Civil-Militar brasileira (1964-1985) e que se 

desdobraram em graves violações de direitos humanos.  Em segundo, sobre sua 

interpretação como parte fundamental de um sofisticado mecanismo que ganhava a 

denominação, por parte de seus articuladores, de distensão. Essa abertura política 

prevista pelo projeto governamental tinha caráter limitado e ritmado, inserida em um 

quadro de medidas apresentadas como liberalizantes, como a revogação dos Atos 

Institucionais, em especial o Ato Institucional nº 5, o fim dos Inquéritos Policiais 

Militares (IPMs) e a revisão da Lei de Segurança Nacional, e que aparentemente 

apontavam para um lento, gradual e seguro retorno dos militares à caserna, rumo à 

democracia, novamente com um civil no alto comando do Executivo nacional.  

 

As engrenagens da repressão e a DOPS-MA 

 

Paralelamente à tomada de poder através de um Golpe Civil-Militar no 

Brasil, é criado, em 13 de julho de 1964, através da Lei nº 4.314
3
, o Serviço Nacional de 

Informações (SNI) com objetivo de coordenar as atividades de informação e 

contrainformação relativas às questões internas e externas no que diz respeito à 

segurança nacional. A atuação repressiva do SNI tem como precedente o Departamento 

de Ordem Política e Social (DOPS), fundado em 30 de março de 1924, abrangendo o 

controle e fiscalização de atividades políticas, movimentos de organização dos 

trabalhadores e o combate ao comunismo a nível estadual. O aproveitamento dessa 

estrutura coercitiva pós-1964, segundo Mariana Jofilly, apresentava-se limitada devido 

a sua “jurisdição restrita” (JOFILLY, 2014, p. 96), sendo necessária a criação de outros 

órgãos e mecanismos de informação e investigação sobre os movimentos contestatórios 

de parte da sociedade sobre os rumos do regime.  

 

Configuração da elite maranhense 

 

                                                                                                                                                                          
 
3
 BRASIL. Lei nº 4.314, de 13 de junho de 1964. Cria o Serviço Nacional de Informações (SNI). 



A figura central do jogo político da década de 40 foi Joaquim Mariano 

Franco de Sá. Natural de Alcântara, filho do ex-vice-presidente da província Romualdo 

Antônio Franco de Sá e de Estela Francisca Costa Ferreira, Joaquim Franco de Sá se 

casou com a filha do Barão de Pindaré
4
, Lucrécia Rosa Costa Ferreira. Iniciou seus 

estudos na Universidade de Coimbra, concluindo o curso de Humanidades. Iniciou 

também o curso de Direito, em Portugal, e o finalizou em Olinda, em 1832. Fundou, no 

Maranhão, o jornal Americano, em 1836, dedicado à divulgação dos ideais liberais; 

também serviu de sustentação à presidência da província do tio, juntamente com o Eco 

do Norte, de João Lisboa. Em 1837 tornou-se vice-presidente da província do 

Maranhão. Foi presidente da província da Paraíba em 1844 e deputado geral pelo 

Maranhão nas legislaturas entre 1843-47. Elegeu-se senador do Império em 1849 e foi 

nomeado desembargador da Relação do Maranhão. 

Para Borralho, a partir de 1842, os políticos do Maranhão começam a 

repercutir as disputas entre liberais e conservadores, ocorridas no centro político 

nacional, na esfera local. Segundo ele, foi uma divergência entre os próprios liberais que 

 

[…] ocasionou a primeira cisão também no ano de 1842, em 

decorrência do predomínio da família Jansen que controlava o 

partido. Esse controle foi o responsável pelo alijamento da 

candidatura de João Francisco Lisboa para Deputado Geral em 

detrimento do nome de Isidoro Jansen, filho de Ana Jansen. Os 

dissidentes liberais agruparam antigos rivais, como os descontentes do 

antigo partido cabano, agora reunidos sob a alcunha de Gavião. 

Sotero dos Reis, antigo opositor dos liberais, inimigo mordaz de 

João Lisboa, passava a defender princípios que tanto combatera. 

(BORRALHO, 2005, p. 122, grifo do autor). 

 

 

Imprensa e controle  

A relação entre o Bumba meu boi e a África era feita pela imprensa desde o 

século XIX com a intenção de desqualificar o folguedo e aqueles que o faziam. Em 

1883, o articulista do jornal A Pacotilha, ao narrar a apresentação dos Bumbas no São 

João daquele ano, afirmava que se um estrangeiro chegasse a São Luís e visse “[...] o 

boi, produzindo uma gritaria selvagem [...], julgaria estar há dois séculos atrás nos 

                                                           
4
 Seu tio, Antônio Pedro da Costa Ferreira, cuja carreira política culminou no Senado do Império entre 

1837 e 1860. Como observou Raissa Cirino, a parentela Costa Ferreira, Sá e Ribeiro, de matiz liberal, 

tinha raízes políticas e econômicas em Alcântara e Guimarães, remontando ao final do século XVIII. “Ela 

se desdobrou em um forte grupo oligárquico que permeou as principais instâncias político-administrativas 

ao longo do século XIX” (CIRINO, 2019, p. 279). 



sertões da África”
5
. Essa postura crítica e preconceituosa que os periódicos mantinham 

com relação aos cordões de boi se estende desde o Império e vai até, pelo menos, as 

primeiras décadas da República, o que demonstra certa continuidade desse tipo de 

discurso. Em 1921, o periódico O Jornal publicava a seguinte notícia na sua capa: 

 

[...] estamos no azoiante mês do Bumba, recreio estúpido em que aos 

africanismos desplantados misturam-se cantigas desenxabidas, mal 

sofrendo as modificações oriundas da obnubilação. Alta noite, 

entregue os habitantes a um sossego angélico. Rufa um tambor de 

longe, num roufenho batuque, à laia da Guiné. [...] Gostamos do 

folclore, mas o Bumba meu boi é tudo de menos poético. Usança dos 

homens feios da Líbia, apenas serve para embriagar os compartes do 

inábil cancan, forçando-os a ruinosas libações. Carnaval fora de hora, 

esse incômodo Zabumba a que não se descobre um simples resquício 

de graça tem que sumir-se o mais depressa possível, associando-lhe, 

na morte inglória, a suja pajelança das pretas-minas. Procurem-se 

outras diversões populares, que eduquem e alevantem os costumes. 

Dentro da modéstia de pobres, podem conseguir-se meios adequáveis 

à morigeração das classes humildes, atraindo ao cinema e ao próprio 

“football”, que ainda não topou quem o norteasse, tornando-o 

proveitoso à cultura física. [...], mas o Bumba, brincadeira 

sensaborona e perversora, não merece contemporizações. Cabe à 

polícia eliminá-lo de vez, a bem da decência
6
. 

Na década de 1980, O Progresso começa a imprimir o segundo caderno, 

aumentando a quantidade de folhas para 16, durante a semana, e 20, aos domingos, 

quando saía o caderno suplementar (CARVALHO, 2016). Além disso, o diário inova 

nessa fase com a publicação do suplemento infantil O Progressinho, que trazia histórias 

em quadrinhos, desenhos e ilustrações. 

Figura 1 – Tapa del periódico O Progresso 

 

Fuente: O Progresso, Imperatriz, MA, ano 1, n. 1, 3 maio 1970. 
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 A Pacotilha, São Luís, n. 172, 25 jun. 1883. p. 2. 

6
 O Jornal, São Luís, n. 2003, 8 jun. 1921. p. 1, grifo nosso. 



 

 

Os aldeamentos nas fortalezas: Gurupá e Pauxis 

 

A Fortaleza do Gurupá possuía um Regimento que deveria ser observado 

pelos capitães-mores da dita fortaleza. O dito Regimento havia sido redigido por 

iniciativa de Gonçalo de Lemos Mascarenhas, no ano de 1686, mesmo ano do 

Regimento das Missões, com um acrescentamento no ano de 1688, coincidentemente, 

no mesmo ano da readmissão dos resgates de índios. Esse Regimento dos capitães-

mores do Gurupá previa que, no caso dos missionários, se deveria reservar o respeito 

que lhes era devido, conforme o Regimento das Missões. Havendo queixas ou notícias 

de ofensas por parte de outros aos missionários, deveriam os censurados serem enviados 

presos a Belém. Devia-se também respeitar os privilégios que eram concedidos aos 

missionários, dando assim toda a ajuda e auxílio que pedirem para exercerem o seu 

trabalho nas missões das quais estavam encarregados, fazendo tudo para o crescimento 

do “[…] serviço de Deus e do rei”
7
. 

 

Considerações finais 

 

A necessidade do enfrentamento desse passado traumático é pautada pela 

garantia dos quatro princípios básicos dos mecanismos de Justiça de Transição. Os 

direitos à memória e à verdade, à justiça, à reparação e à reforma institucional se 

encontram, no Brasil, marcadamente ameaçados pela justificativa de irrevogabilidade da 

Lei de Anistia, argumentações juridicamente recorrentes na maioria das decisões 

judiciais que julgam como improcedentes as tentativas de revisão da lei.  

A questão do acesso e apuração da documentação produzida pela polícia 

política brasileira, em especial os dossiês da DOPS-MA sobre a imprensa alternativa 

maranhense no ano de 1979, evento-chave aqui analisado, podem, também, incitar a 

reflexão sobre a continuidade das práticas de repressão, invisibilidade e silenciamento 

como partes de um legado autoritário. O estabelecimento de medidas públicas que 

garantam processos de conhecimento e elucidação de encadeamentos verossímeis do 

                                                           
7
 REGIMENTO de que hão de usar os Capitães da Capitania do Gurupá. 7 de setembro de 1686, sendo 

acrescentado um capítulo em 23 de março de 1688. Anais da Biblioteca Nacional, v. 66, [1948]. p. 89. 



passado, em especial da(s) memória(s) das ditaduras e da atuação de seu aparelho 

repressivo, pode fornecer elementos às novas gerações e, minimamente, trazer à tona 

discussões sobre conhecimento e possibilidade de não repetição das graves violações de 

direitos humanos perpetradas pelo Estado brasileiro. 

A criação de núcleos museológicos, por exemplo, poderia cumprir parte 

desse papel. A instalação do Memorial da Resistência de São Paulo, na sede do antigo 

DOPS-SP, atende à continuidade das políticas de reparação, sendo encarada como tarefa 

do Estado, para além de seu caráter reparatório de cunho econômico e acima de matizes 

ideológicas ou político-partidárias. 
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